
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.523 - PE (2013/0228647-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCINEIDE AUGUSTO DE MELO E OUTROS
ADVOGADOS : DANIELLE TORRES SILVA 
  JAIME CORDEIRO DA SILVA NETO 
  THIAGO RENIER FIDELES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.

2.- O conteúdo normativo do art. 884 do Código Civil não foi objeto 
de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial. 
Incidência da Súmula 211 desta Corte.

3.- O acolhimento da pretensão recursal, de forma a conferir o efeito 
suspensivo, ensejaria incursão no conjunto probatório dos autos, o que 
é defeso ante o óbice da Súmula STJ/07.

4.- Quanto ao art. 543-C do Código de Processo Civil, observa-se 
que o recurso não atende aos requisitos técnicos necessários ao 
julgamento, pois apenas fez ilações genéricas que não são hábeis ao 
enfrentamento do apelo excepcional, não chegando mesmo a explicitar 
adequadamente os motivos pelos quais teria ocorrido tal violação. Tal 
deficiência, com sede na própria fundamentação da insurgência 
recursal, impede a abertura da instância especial, nos termos da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

5.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o 
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Nancy Andrighi e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.  Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.523 - PE (2013/0228647-3)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCINEIDE AUGUSTO DE MELO E OUTROS
ADVOGADOS : DANIELLE TORRES SILVA 
  JAIME CORDEIRO DA SILVA NETO 
  THIAGO RENIER FIDELES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- CAIXA SEGURADORA S/A interpõe agravo interno contra decisão 

que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial.

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que deve ser 

afastado o óbice da Súmula 7/STJ, haja vista que não há qualquer pretensão de reexame 

probatório.

Sustenta ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil e 884 do Código 

Civil, prequestionamento da matéria e necessidade de prestação de caução idônea.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 370.523 - PE (2013/0228647-3)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 134/137):

1.- CAIXA SEGURADORA S/A interpõe Agravo contra decisão 
que, na origem, negou seguimento a Recurso Especial com 
fundamento nas alíneas a e c do inciso III do artigo 105 da 
Constituição Federal contra Acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco, Relator o Des. JOSÉ CARLOS 
PATRIOTA MALTA, assim ementado (e-STJ fls. 374):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA - IRRESIGNAÇÃO CONTRA O PEDIDO DE 
INDEFERIMENTO DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS A 
TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA (ALUGUÉIS) EM 
PERÍODO POSTERIOR AO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
PRINCIPAL - EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ - EXISTÊNCIA DE 
SALDO REMANESCENTE DA INDENIZAÇÃO - REVOGAÇÃO 
DA TUTELA - FORMA ESCORREITA - CAUÇÃO - QUESTÃO 
PRECLUSA - MATÉRIA JÁ APRECIADA POR ESTA CASA - 
AGRAVO NÃO PROVIDO - DECISÃO UNÂNIME.

2.- Sustenta a Recorrente ofensa aos artigos 475-M, 543-C e 535 
do Código de Processo Civil e 884 do Código Civil, além de 
dissídio jurisprudencial.

É o relatório.

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- Observe-se, de início, que não se viabiliza o Especial pela 
indicada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. É 
que, embora rejeitados os Embargos de Declaração, verifica-se 
que a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de 
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forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da recorrente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

5.- Verifica-se, outrossim, que o conteúdo normativo do art. 884 
do Código Civil não foi objeto de debate no v. Acórdão recorrido, 
carecendo, portanto, do necessário prequestionamento 
viabilizador do Recurso Especial. Incidência da Súmula 211 desta 
Corte.

6.- Com relação ao art. 475-M do Código de Processo Civil, 
pretende a Agravante a concessão de efeito suspensivo à 
execução, ante a iminente possibilidade de configuração de dano 
grave e/ou de difícil reparação.

A questão, tal como posta, não foi objeto de debate no v. Acórdão 
recorrido (Súmula 211/STJ).

Ainda que assim não fosse, o acolhimento da pretensão recursal, 
de forma a conferir o efeito suspensivo, ensejaria incursão no 
conjunto probatório dos autos, o que é defeso ante o óbice da 
Súmula STJ/07.

Nessa linha de entendimento:

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONFLITO INTERTEMPORAL 
DE NORMAS. LEI Nº 11.382/06. PRAZO PARA 
OFERECIIMENTO DE EMBARGOS. DIES A QUO. INTIMAÇÃO 
DA PENHORA. VERIFICAÇÃO DE REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 05 E 07/STJ.

- Embora o processo seja reconhecido como um instrumento 
complexo, no qual os atos que se sucedem se inter-relacionam, tal 
conceito não exclui a aplicação da teoria do isolamento dos atos 
processuais, pela qual a lei nova, encontrando um processo em 
desenvolvimento, respeita a eficácia dos atos processuais já 
realizados e disciplina o processo a partir da sua vigência. Esse 
sistema, inclusive, está expressamente previsto no art. 1.211 do 
CPC.

- Apesar da teoria do isolamento dos atos processuais não ser uma 
regra absoluta, ela somente comporta exceções quando, a 
despeito da edição de lei nova, os atos a serem praticados 
possuam nexo imediato e inafastável com ato praticado sob a 
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égide da lei antiga ou com os efeitos deste.

- Na sistemática existente antes do advento da Lei nº 11.382/06, a 
condição imposta para o oferecimento dos embargos não era a 
citação, mas sim a garantia do juízo pela penhora.

- A verificação do fumus boni iuris e do periculum in mora, 
mormente quando a alegação de afronta à lei federal incide sobre 
o § 1º do art. 739-A do CPC, está circunscrita ao livre 
convencimento do juiz, não sendo possível seu exame sem a 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, circunstância que 
encontra óbice nas Súmulas nºs 05 e 07 do STJ.

Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1.035.540/SP, Relª. Minª. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 13.05.09);

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO. PODER GERAL DE 
CAUTELA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7.

1. Consoante a nova sistemática do processo satisfativo, 
introduzida pelas Leis 11.232/05 e 11.382/06, a defesa do 
executado, seja por meio de impugnação ao cumprimento da 
sentença (art. 475-M), ou mediante os embargos à execução do 
título (art. 739-A), ordinariamente, é desprovida de efeito 
suspensivo, podendo o juiz conceder tal efeito se presentes os 
pressupostos do fumus boni iuris e periculum in mora e, como 
regra, garantido integralmente o juízo.

2. Nesse passo, saber se estão presentes os requisitos para a 
concessão de efeito suspensivo à impugnação é investigação que 
encontra óbice na Súmula 7.

3. Ademais, é importante ressaltar que a exigência de garantir-se 
o juízo não causa, por si, dano de caráter irreversível ao 
executado, principalmente quando se trata de instituição de 
previdência privada de notória solidez econômica. O que pode, 
eventualmente, causar dano ao executado é o levantamento dos 
valores depositados, controvérsia não devolvida a este STJ e que, 
evidentemente, ainda pode ser examinada no juízo de piso, à luz 
do poder geral de cautela conferido ao magistrado. 

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1.261.193/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 13.10.10).
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7.- Quanto ao art. 543-C do Código de Processo Civil, observa-se 
que o recurso não atende aos requisitos técnicos necessários ao 
julgamento, pois apenas fez ilações genéricas que não são hábeis 
ao enfrentamento do apelo excepcional, não chegando mesmo a 
explicitar adequadamente os motivos pelos quais teria ocorrido tal 
violação. Tal deficiência, com sede na própria fundamentação da 
insurgência recursal, impede a abertura da instância especial, nos 
termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, neste Tribunal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia").

8.- Por fim, Tem aplicação a referida Súmula no Tocante à 
divergência jurisprudencial, já que, embora o Recurso Especial 
esteja embasado na alínea "c" do permissivo constitucional, 
observa-se que a Recorrente não colacionou nenhum aresto 
paradigma a fim de fundamentar a alegação de existência do 
dissídio jurisprudencial.

9.- Pelo exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, 
nega-se provimento ao Agravo.

5.- A agravante não trouxe argumento novo capaz de modificar a conclusão 

do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo 

a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0228647-3 AREsp 370.523 / PE

Números Origem:  00086325020128170000  00086352320048170990  195796620128170000  22620020008807  
2733848  273384800  273384801  68602320108170000  86325020128170000  
86352320048170990

EM MESA JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCINEIDE AUGUSTO DE MELO E OUTROS
ADVOGADOS : DANIELLE TORRES SILVA

JAIME CORDEIRO DA SILVA NETO
THIAGO RENIER FIDELES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCINEIDE AUGUSTO DE MELO E OUTROS
ADVOGADOS : DANIELLE TORRES SILVA

JAIME CORDEIRO DA SILVA NETO
THIAGO RENIER FIDELES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Nancy Andrighi e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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